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RESUMO 

 

 A dengue é uma doença viral aguda de importante relevância e impacto na saúde 
pública, ocasionando grandes epidemias no mundo, principalmente em regiões 
tropicais. Objetivou analisar a tendência temporal e risco espacial, bem como fatores 
de vulnerabilidade social associados à ocorrência de dengue no Estado da Bahia, 
Brasil, entre 2009-2018. Trata-se de um estudo ecológico realizado com todos os 
casos prováveis de dengue na Bahia entre 2009 e 2018. Os dados foram obtidos no 
site na Secretaria da Saúde do Estado da Bahia do Sistema Nacional de Informações 
de Agravos de Notificação (SINAN) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Foi utilizado o modelo de regressão Joinpoint, suavização pelo modelo 
bayesiano empírico local, as estatísticas de Moran global e local e as estatísticas de 
varredura espacial. A relação entre o coeficiente de incidência da dengue e 
determinantes sociais foi testada por meio da correlação bivariada de Moran. No 
período do estudo, foram registrados 451.847 casos prováveis de dengue na Bahia e 
verificada tendência de declínio em 39,28% (n=11) das Regiões de Saúde do estado 
e 60,71% (n=17) com tendência estacionária. A estatística de varredura espaço-
temporal observou 09 clusters da ocorrência de dengue. O maior cluster apresentou 
um raio de 342,14 quilômetros, constituído por 160 municípios, 120.094 casos (710,20 
casos/100mil hab.) e um risco relativo de 2,80. Em relação aos fatores de 
vulnerabilidade social, todos os 40 indicadores sociais apresentaram dependência 
espacial na correlação univariável. A correlação bivariável mostrou correlação 
significativa entre o coeficiente de incidência de dengue em 13 dos indicadores dos 
Índices de Vulnerabilidade Social (SVI) e 06 dos Índices de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM). Este estudo mostra que a dengue, na Bahia, tem como 
determinantes relevantes a combinação de vários fatores do contexto socioeconômico 
e ambiental, principalmente, saneamento básico, coleta de lixo e IDHM de domínio da 
educação. Na análise da distribuição espacial foram identificadas áreas de risco de 
transmissão da doença por todo o estado durante o período analisado. Esses 
resultados podem fornecer subsídios para o planejamento estratégicos das ações, 
bem como para a implantação de programas e/ou políticas públicas com objetivo de 
controlar a incidência da dengue na população. 
 
Palavras chaves: Dengue; análise espaço-temporal; vulnerabilidade 
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ABSTRACT 
 

Dengue is an acute viral disease of major relevance and impact on public health, 
causing major epidemics in the world, especially in tropical regions. Here we aimed to 
analyze the temporal trend and spatial risk, as well as social vulnerability factors 
associated with the occurrence of dengue in the State of Bahia, Brazil, between 2009-
2018. This is an ecological study carried out with all likely cases of dengue in Bahia 
between 2009 and 2018. The data were obtained from the National Notifiable Diseases 
Information System (SINAN) available on the website of the Health Department of the 
State of Bahia, and from the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). We 
used the Joinpoint regression model, the local empirical Bayesian model for 
smoothing, the global and local Moran statistics, and the spatial scanning statistics. 
The relationship between the dengue incidence coefficient and social determinants 
was tested using Moran's bivariate correlation. During the study period, 451,847 likely 
dengue cases were registered in Bahia. A declining trend was observed in 39.28% (n 
= 11) of the state's Health Regions and 60.71% (n = 17) showed a stationary tendency. 
The spatial-temporal scanning statistic showed 09 clusters of dengue occurrence. The 
largest cluster had a radius of 342.14 kilometers, consisting of 160 municipalities, 
120,094 cases (710.20 cases/100 thousand inhab.) and a relative risk of 2.80. 
Regarding social vulnerability factors, all 40 social indicators showed spatial 
dependence on the univariate correlation. The bivariate correlation showed a 
significant correlation between the dengue incidence coefficient in 13 of the Social 
Vulnerability Indices (SVI) indicators and 06 of the Municipal Human Development 
Indices (MHDI). This study shows that dengue, in Bahia, has as relevant determinants 
the combination of several factors of the socioeconomic and environmental context, 
mainly, basic sanitation, waste collection and MHDI in the domain of education. In the 
analysis of the spatial distribution, areas of risk of disease transmission throughout the 
state were identified during the analyzed period. These results can provide subsidies 
for the strategic planning of actions, as well as for the implementation of programs 
and/or public policies in order to control the incidence of dengue in the population. 
 
Key words: Dengue; spatiotemporal analysis; vulnerability 
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1. REFERENCIAL TEÓRICO 

 
1.1 Aspectos Epidemiológicos da Dengue 

 

A dengue é uma doença infecciosa aguda sistêmica de etiologia viral que pode 

se apresentar nas formas assintomática até quadros graves podendo levar a morte 

(VERONESI, 2015; SILVA et al., 2020). É causada por quatro sorotipos do Vírus da 

Dengue (Denv) (Denv-1, Denv-2, Denv-3 e Denv-4) pertencentes à 

família Flaviviridae, do gênero Flavivirus (DURSSART et al., 2006; BHATT et al., 

2013). Sua transmissão se dá principalmente pela picada de mosquitos fêmeas do 

gênero Aedes, sendo o Aedes aegypti o principal vetor, encontrado nas regiões 

tropicais e subtropicais do mundo, essencialmente em áreas urbanas e semiurbanas 

(VERONESI, 2015; FARINELLI, 2014). 

A dengue é uma das mais importantes arboviroses que afeta o ser humano, 

possui importante relevância e impacto na saúde pública, ocasionando grandes 

epidemias no mundo (GUBLER, 2002; BARBOSA & LOURENÇO, 2010; SANTANA, 

2018; SANTANA et al., 2020). Trata-se da principal doença reemergente da 

atualidade, em que cerca de 2,5 a 3 bilhões de pessoas estão sob o risco de 

adoecimento, aproximadamente 400 milhões de novos casos e 20 mil óbitos ao ano 

(WHO, 2009; WHO, 2010; SANTANA, 2018). Durante as últimas 5 décadas, houve 

um aumento de, aproximadamente, 30 vezes o número de casos registrados, 

expandindo-se geograficamente para novos países, pequenas cidades, áreas rurais, 

especialmente em regiões tropicais e subtropicais, onde as condições ambientais 

favorecem o desenvolvimento e a proliferação do vetor (VERONESI, 2015; BRASIL, 

2017; ANTONIO et al., 2017; SANTOS et al., 2018).  

Nas regiões das Américas, a maior disseminação de todos os sorotipos de 

dengue ocorreu a partir do ano 2000 (SILVA et al., 2020). No continente americano, 

entre 2010 e 2019, foram notificados mais de 16 milhões de casos de dengue (PAHO, 

2020). A doença tem-se disseminado com surtos e se comporta como doença 

endêmica com picos epidêmicos em diversos países (FARINELLI, 2014). O Brasil é o 

país das Américas mais afetado em número de casos de dengue (World Health 

Organization, 2009). Entre os anos de 2003 e meados de 2019, foram notificados mais 
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de 11 milhões de casos prováveis de dengue no país, destacando cinco anos 

epidêmicos: 2008, 2010, 2013, 2015 e 2016 (SOUZA et al., 2019; SILVA et al., 2020). 

No Brasil, a dengue se firmou como um dos maiores desafios da Saúde Pública 

do pais (ADRIOLI, 2020). Nos últimos anos, houve aumento do número de casos 

graves e óbitos por dengue, além da circulação simultânea dos quatro sorotipos virais 

já descritos: DENV1, DENV2, DENV3 e DENV4 (BRASIL, 2017; ADRIOLI, 2020). A 

presença do vetor em mais de 70% dos municípios do país consiste em uma grande 

preocupação para o controle da doença (TEIXEIRA, 2008). As regiões Sudeste e 

Nordeste possuem as maiores incidências de dengue e casos graves no Brasil.  

A magnitude e a gravidade da dengue no Brasil e em vários outros países 

tropicais, bem como as dificuldades encontradas no controle vetorial indicam a 

necessidade urgente de investimentos em pesquisa, especialmente aquelas 

direcionadas ao desenvolvimento de novas tecnologias orientadas para o controle do 

Aedes aegypti e à redução da mortalidade por essa doença (TEIXEIRA, 2008). 

O estado da Bahia é o quinto com maior área (6.63% do país) e quarto mais 

populoso com 7,1% da população do país (IBGE, 2018). Em estudo realizado entre 

2014-2017, sobre a dinâmica espaço-temporal da dengue nos estados do Nordeste 

do Brasil, a Bahia ficou em terceiro lugar no número de casos de dengue com total de 

70.464 casos, ficando atrás apenas para os estados do Ceará e Pernambuco (DO 

CARMO, 2020). Outro estudo realizado entre 2001 e 2010, foram notificados 362.564 

casos de dengue, sendo os registros referentes ao ano de 2009 responsáveis por 

27,46% do total de casos registrados entre toda a série temporal analisada (MENDES, 

2017).  

 

1.2 Dengue como agravo de notificação compulsória  

 

No Brasil, a dengue é um agravo de notificação compulsória conforme Portaria 

GM/MS nº 264 de 17 de fevereiro de 2020. Assim, todos os casos suspeitos, 

independente da confirmação, devem ser notificados à Vigilância Epidemiológica do 

município por meio do Sistema de Informação de Agravos de Notificação Compulsória 

– SINAN (BRASIL, 2009).   

Até o ano de 2013, o Ministério da Saúde utilizava a classificação de dengue 

como: 1 - Dengue clássico, 2 - Dengue com complicações, 3 - Febre Hemorrágica da 

Dengue e 4 -  Síndrome do Choque da Dengue. No entanto, a partir de janeiro de 
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2014, o Brasil adotou a nova classificação de caso de dengue revisada da 

Organização Mundial de Saúde (OMS, 2013): 1- Dengue, 2 - Dengue com Sinais de 

Alarme, e 3 - Dengue Grave. Para a entrada dos casos de dengue com a nova 

classificação, o Sinan (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) foi 

disponibilizado a versão online, exclusivamente.  

Segundo Nota Técnica nº 10/2019 DIVEP/LACEN/SUVISA/SESAB, os casos 

notificados devem seguir as seguintes definições de casos suspeitos: 

 

Caso suspeito de dengue: pessoa que viva ou tenha viajado nos 
últimos 14 dias para área onde esteja ocorrendo transmissão de 
dengue ou tenha presença de Aedes aegypti que apresente febre, 
usualmente entre 2 e 7 dias, e apresente duas ou mais das seguintes 
manifestações: náuseas, vômitos, exantema, mialgias, cefaléia, dor 
retroorbital, petéquias ou prova do laço positiva e leucopenia. 
 
Caso suspeito de dengue com sinais de alarme: É todo caso de 
dengue que, no período de defervescência da febre apresenta um ou 
mais dos seguintes sinais de alarme: dor abdominal intensa e 
contínua, ou dor a palpação do abdomen; vômitos persistentes; 
acumulação de líquidos (ascites, derrame pleural, pericárdico); 
sangramento de mucosas; letargia ou irritabilidade; hipotensão 
postural (lipotímia); hepatomegalia maior do que 2 cm; aumento 
progressivo do hematócrito. 
 
Caso suspeito de dengue grave: É todo caso de dengue que apresenta 
um ou mais dos seguintes resultados: 1 - Choque devido ao 
extravasamento grave de plasma evidenciado por taquicardia, 
extremidades frias e tempo de enchimento capilar igual ou maior a três 
segundos, pulso débil ou indetectável, pressão diferencial convergente 
≤ 20 mm Hg; hipotensão arterial em fase tardia, acumulação de 
líquidos com insuficiência respiratória; 2 - Sangramento grave, 
segundo a avaliação do médico (exemplos: hematêmese, melena, 
metrorragia volumosa, sangramento do sistema nervoso central); e 3 - 
Comprometimento grave de órgãos tais como: dano hepático 
importante (AST ou ALT>1000), sistema nervoso central (alteração da 
consciência), coração (miocardite) ou outros órgãos. 

 

A notificação oportuna dos casos é importante para acompanhar o padrão de 

transmissão da doença na área e a curva endêmica, bem como adotar medidas para 

interrupção da cadeia de transmissão da doença (BRASIL, 2009).  

 

1.3 Fatores socioeconômicos e ambientais 

 

Determinadas doenças infecciosas possuem algumas peculiaridades que as 

diferenciam de outras doenças humanas, como por exemplo a transmissibilidade, a 

relação direta entre o ambiente e o comportamento em seres humanos, bem como a 
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capacidade de prevenção e erradicação (FAUCI & MORENS, 2012). Grande parte dos 

patógenos responsáveis por doenças infecciosas humanas tem sua origem zoonótica, 

isto é, possuem ciclos que envolvem um vetor e um animal silvestre (MCMICHAEL & 

WOODRUFF, 2008). No entanto, a modificação do ambiente por ações antrópicas 

relacionada, principalmente, às atividades econômicas, favorece a transmissão dos 

patógenos ao homem (NORRIS, 2004).  

Dessa forma, observa-se a emergência e reemergência da dengue no Brasil e 

no mundo, em que diversos fatores atuam como condicionantes e determinantes para 

sua expansão, como por exemplo: o crescimento populacional desordenado das 

cidades, a rápida urbanização e de forma desordenada, serviços precários de 

abastecimento de água, de saneamento básico e coleta de lixo, condições climáticas 

favoráveis (precipitação, temperatura e umidade do ar) e o difícil controle do vetor 

(CHEONG et al., 2014; BARBOSA, 2015; ANTONIO et al., 2017; PEDROSA et al., 

2021).  

O crescimento desordenado em centros urbanos, associado a poluição de rios 

e formação de valas, facilita o aparecimento de sítios de oviposição artificiais para a 

proliferação e disseminação de mosquitos, principalmente o Aedes aegypti (PEREZ, 

2019). Estudo realizado constatou que a alta concentração populacional urbana foi 

identificada como fator de risco para a incidência das arboviroses (GARDNER et al., 

2018). 

O processo de urbanização das cidades, bem como o intenso fluxo rural-urbano 

constituiu um importante determinante no estabelecimento de condições propícias 

para manutenção do principal vetor (Aedes aegypti) da dengue no Brasil (FARINELLI, 

2014). O crescimento desordenado associado ao aumento na produção de resíduos 

sólidos e moradias precárias, potencializam o aparecimento de criadouros favoráveis 

à proliferação do mosquito e, consequentemente, torna as populações urbanas 

vulneráveis à dengue (LIU-HELMERSSON et al., 2014). 

Para além da interferência e da modificação dos ecossistemas pela ação 

humana, observa-se outros fatores relacionados à emergência de arboviroses em 

países tropicais e subtropicais, tais como o processo de globalização e aumento do 

intercâmbio internacional (MCMICHAEL & WOODRUFF, 2008). A população desloca-

se de maneira voluntária, por diversas razões. Essa mobilidade populacional eleva o 

risco da circulação viral nos países, causando a introdução e/ou reintrodução de uma 

doença no território (AAGAARD-HANSEN & NOMBELA, 2010). 
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Paralelamente, o aquecimento global também se comporta como importante 

fator na dinâmica de transmissão da dengue (GITHEKO et al., 2000). O aumento da 

temperatura global afeta a densidade dos mosquitos vetores, reduzindo o tempo de 

desenvolvimento das suas larvas e aumentando a população de mosquitos alados 

(GRECH et al., 2015; ANTONIO et al., 2017). Além disso, estudos constatam que o 

aquecimento global pode expandir a distribuição de doenças vetoriais, tanto em 

altitude quanto em latitude (ANTONIO et al., 2017).  

Assim, apesar de os países tropicais apresentarem condições ambientais e 

climáticas favoráveis para a transmissão de novas doenças infecciosas, a circulação 

de alguns arbovírus, como o vírus da dengue, também está sendo observada em 

alguns países de clima temperado (MOHAMMED et al., 2011; GRECH, 2015). 

A dengue é um grave problema de saúde pública, principalmente, em países 

com condições socioambientais favoráveis sua manutenção (FARINELLI, 2014). 

Assim, destacam-se a ausência de educação ambiental, baixa vigilância 

epidemiológica e manejo inadequado de resíduos sólidos, aliado à desinformação dos 

moradores quanto às medidas preventivas, como fatores os quais potencializam a 

ocorrência de dengue nos espaços urbanos (GARDNER et al., 2018; SOARES et al., 

2019). 

Estudos realizados indicam que as condições socioeconômicas não são 

consideradas um indicador direto da ocorrência de doenças transmitidas por vetores, 

no entanto pode estar relacionada com as características dos domicílios e suas 

regiões, e consequentemente com a transmissão de doenças (FARINELLI et al., 

2018). Esse estudo detectou maior criadouros com foco do Aedes aegypti em 

localidades com alta densidade populacional e falta de saneamento básico (SOARES 

et al., 2019). A falta de um abastecimento regular de água regular foi associada à 

dispersão de vetores, elevando assim a incidência de doenças (BRAGA et al., 2009; 

SOARES et al., 2019). 

Vários estudos foram realizados relacionando fatores socioambientais com a 

ocorrência de dengue, como por exemplo: estudo realizado na China sobre os 

impactos individuais e interativos dos fatores socioecológicos sobre a dengue (CHEN 

et al., 2016); No México, estudaram a propagação de um surto de dengue com base 

no agrupamento áreas de alta densidade (REYES-CASTRO et al., 2017); Em 

Salvador, Bahia, estudo avaliou a associação entre o risco da ocorrência de dengue 

em comunidades urbanas (KIKUTI et al., 2015); No Rio de Janeiro, Espírito Santo e 
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Distrito Federal, Brasil, avaliaram as desigualdades socioeconômicas e em relação à 

dengue todos mostraram haver associação positiva entre maiores riscos de sua 

transmissão e baixos níveis socioeconômicos da população (Almeida et al., 2009; 

Honorato et al., 2014; RIBEIRO et al., 2016). 

 

1.4 Análises espaciais  

 

As análises espaciais procuram identificar os padrões de distribuição de 

doença, fornecendo subsídio para o planejamento de ações voltadas à redução de 

densidade do vetor (FERREIRA & MORAES, 2013; ANTONIO et al., 2017; SANTANA 

& BRAGA, 2020). Comporta-se como uma ferramenta da informática em saúde 

utilizada para o estudo das dinâmicas de distribuição espacial e temporal que permite 

observar áreas com maior risco epidemiológico que predizem a ocorrência de doença 

(SKALINSKI et al., 2018). Além disso, possibilita produzir alertas para as vigilâncias 

epidemiológica e ambiental, tanto para o controle do vetor quanto na organização da 

assistência necessária ao atendimento dos casos (ANTONIO et al., 2017).  

A análise espacial e temporal da epidemiologia de uma doença facilita o 

entendimento de suas causas e efeitos na população hospedeira humana (BRASIL, 

2007), e os resultados são valiosos na identificação de áreas de risco, na 

implementação de estratégias de manejo adequadas e no controle de recursos 

financeiros. Os modelos estatísticos que levam em consideração a dependência 

espacial podem relacionar a incidência da doença com fatores ambientais e 

socioeconômicos de risco (OLINDA et al., 2013).  

Através de softwares especializados, a abordagem espacial permite a 

integração de dados demográficos, econômicos e ambientais, possibilitando o inter-

relacionamento dessas informações de diversos bancos de dados (KHORMI et al., 

2011). O uso dessas ferramentas tornou-se fundamental para realização de estudos 

na área de saúde, principalmente análises da distribuição espacial de endemias 

(KHORMI & KUMAR., 2012). Os mapas consistem na maneira de se conhecer mais 

detalhadamente as condições de saúde de determinada população, ou seja, os mapas 

permitem observar a distribuição espacial de situações de risco e de problemas de 

saúde (FLAUZINO et al., 2009). 

A aplicabilidade de Sistemas de Informação Geográfica (SIGs) contribui no 

controle e no monitoramento de doenças, auxilia na adoção de medidas preventivas, 
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possibilita uma avaliação dessas medidas de controle adotadas e fornece informações 

atualizadas da situação epidemiológica no espaço geográfico, devido à integração e 

armazenamento de dados (KHORMI & KUMAR., 2012; SILVA et al., 2015). Isso colabora 

para a tomada de decisões e contribui para uma melhor compreensão dos problemas 

atuais de saúde (MONDINI et al., 2005; FLAUZINO et al., 2009). 

Um número muito limitado de estudos buscou analisar especificamente a 

distribuição espacial da dengue no estado da Bahia. Diante dessa situação, este 

estudo analisou a tendência temporal e risco espacial, bem como outros fatores 

associados à ocorrência de dengue no Estado da Bahia entre 2009-2018. Assim, as 

seguintes questões foram propostas: (1) analisar a distribuição no espaço-tempo da 

incidência de dengue no estado da Bahia; (2) identificar áreas de alta prioridade para 

direcionar ações de controle de doenças por meio de análise espacial e temporal; e 

(3) definir as principais vulnerabilidades sociais associadas às áreas de risco 

epidemiológico.  

A partir do exposto, este estudo se propôs a analisar a distribuição espacial dos 

coeficientes de incidência da dengue no estado da Bahia, avaliando a existência de 

dependência geográfica e sua relação com fatores socioeconômicos e ambientais. 
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INTRODUÇÃO 

 

A dengue é uma doença viral aguda de importante relevância e impacto na 

saúde pública, ocasionando grandes epidemias no mundo (GUBLER 2002; 

BARBOSA & LOURENÇO, 2009; SANTOS et al., 2018). Esta arbovirose é a principal 

doença reemergente da atualidade, onde cerca de 2,5 a 3 bilhões de pessoas estão 

sob o risco de adoecimento, aproximadamente 400 milhões de novos casos e 20 mil 

óbitos ao ano (WHO, 2009; WHO, 2010; SANTANA, 2018). Nas últimas 5 décadas, 

houve um aumento de, aproximadamente, 30 vezes o número de casos registrados, 

expandindo-se para novos países, especialmente em regiões tropicais e subtropicais, 

onde as condições ambientais favorecem o desenvolvimento e a proliferação do 

Aedes (BRASIL, 2017; ANTONIO et al., 2017; SANTOS et al., 2018).  

No Brasil, a dengue se firmou como um dos maiores desafios da Saúde Pública 

e se comporta como doença endêmica com picos epidêmicos (ADRIOLI, 2020). Nos 

últimos anos, se espalhou no Brasil com circulação simultânea dos quatro sorotipos 

virais já descritos: DENV1, DENV2, DENV3 e DENV4 (BRASIL, 2017; ADRIOLI, 

2020). Além disso, ocorreu aumento do número de casos graves e óbitos por dengue 

nas últimas duas décadas no país (ADRIOLI, 2020). 

A Bahia é o quinto estado brasileiro com maior área (6.63% do país) e quarto 

mais populoso com 7,1% da população do país (IBGE, 2018). Em estudo realizado 

sobre a dinâmica espaço-temporal da dengue nos estados do Nordeste do Brasil, 

entre 2014-2017, a Bahia ficou em terceiro lugar no número de casos de dengue com 

total de 70.464 casos. Ficando atrás apenas para os estados do Ceará e Pernambuco 

(DO CARMO, 2020). Este estado brasileiro abrange diferentes ecorregiões com 

variação nos índices de precipitação, adensamento populacional e distribuição de 

renda (IBGE, 2018). Desta forma, o desenvolvimento de modelos espaço-temporal 

podem fornecer predições na resposta aos surtos e/ou epidemias de dengue, no 

estado e municípios, uma vez que possibilita compreender como e onde a doença se 

propaga no tempo e no espaço.   

As análises espaciais procuram identificar os padrões de distribuição de 

doença, fornecendo subsídio para o planejamento de ações voltadas à redução de 

densidade do vetor (FERREIRA & MORAES, 2013; ANTONIO et al., 2017; SANTANA 

& BRAGA, 2020). O crescimento populacional, urbanização desordenada, serviços 

precários de abastecimento de água e coleta de lixo, dentre outros, têm favorecido a 
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transmissão da dengue (CHEONG et al., 2014; BARBOSA, 2015). Além disso, fatores 

climáticos (precipitação, temperatura e umidade do ar) também favorecem a 

proliferação do vetor e, consequentemente, da dengue (LIMA, 2008; PEDROSA et al., 

2020).  Portanto, a avaliação dos fatores associados à ocorrência da dengue também 

é essencial para a elaboração de programas preventivos e de controle (FERREIRA & 

MORAES, 2013; LIMA, 2018).  

  Um número muito limitado de estudos buscou analisar especificamente a 

distribuição espacial da dengue no estado da Bahia. Diante dessa situação, este 

estudo analisou a tendência temporal e risco espacial, bem como outros fatores 

associados à ocorrência de dengue no Estado da Bahia entre 2009-2018. A análise 

espacial e temporal da epidemiologia de uma doença facilita o entendimento de suas 

causas e efeitos na população hospedeira humana (BRASIL, 2007), e os resultados 

são valiosos na identificação de áreas de risco, na implementação de estratégias de 

manejo adequadas e na controlando recursos financeiros limitados. Assim, as 

seguintes questões foram propostas: (1) analisar a distribuição no espaço-tempo da 

incidência de dengue no estado da Bahia; (2) identificar áreas de alta prioridade para 

direcionar ações de controle de doenças por meio de análise espacial e temporal; e 

(3) definir as principais vulnerabilidades sociais associadas às áreas de risco 

epidemiológico. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Área do estudo 

   

O estado da Bahia (Figura 1), situado na região Nordeste, onde ocupa uma 

área de 564.760,427 km². Possui clima tropical, na qual a ocorrência de chuvas é mais 

frequente de outubro a dezembro, entretanto, a distribuição da precipitação é irregular 

entre as suas regiões (úmidas e semiáridas). Apresenta umidade relativa do ar de 

aproximadamente 64%, temperatura média anual entre 27° e 31°, precipitação anual 

podem ultrapassar os 1.500mm no litoral e uma população de 14.812.617 habitantes 

(IBGE, 2018).  

O Estado da Bahia é constituído por 417 municípios, organizados em 28 

Regiões de Saúde e 09 Macrorregiões de Saúde segundo o Plano Diretor de 
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Regionalização (PDR) da Bahia (Figura 1) (Bahia, 2007).  

 

Figura 01 - Localização da área do estudo, estado da Bahia, Brasil, 2020. 

 

 

As Regiões são constituídas pelos chamados Módulos Assistenciais, onde os 

municípios "pólos" de cada região são identificados de acordo com a disponibilidade 

dos serviços de média complexidade necessários ao estabelecimento e tratamento de 

pacientes no território. As Macrorregiões são compostas por um conjunto de cidades 

que se encontram no raio de influência de um ou mais municípios centro(s) 

polarizador(es) de serviços de saúde de alta complexidade, Unidade de Terapia 

Intensiva-UTI, projetos de reorganização da atenção de urgência/emergência e 

atendimento à gestante de alto risco conforme descriminado no PDR da Bahia (Bahia, 

2007). 

As macrorregiões sudoeste e centro-leste comportam o maior número de 

municípios no seu território com 73 e 72 cidades, respectivamente. As Regiões de 

Saúde de Feira de Santana, Jequié e Santo Antônio de Jesus são as maiores em 

número de municípios, possuem 28, 25 e 23 municípios, respectivamente.  

 

Fonte de dados 

 

Este estudo foi constituído por todos os casos prováveis de dengue, em 

residentes do Estado da Bahia, notificados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN ONLINE) durante o período de 2009 a 2018. Foram considerados 
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como casos prováveis de dengue todos os casos notificados segundo município de 

residência, exceto os classificados como descartados, ou seja, aqueles com resultado 

de exame negativo para dengue e/ou positivo para outro agravo. Esses dados foram 

obtidos no site da Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVEP) da Secretaria da 

Saúde do Estado da Bahia (SESAB). Por se tratar de um estado de grandes 

proporções, cujos serviços de vigilância enfrentam dificuldades na confirmação 

laboratorial da dengue, este estudo utilizou os casos prováveis de dengue pois ao 

considerar apenas casos confirmados, haveria uma subestimação expressiva da 

realidade. 

Para o cálculo da taxa de incidência, os dados da população residentes foram 

obtidos conforme estimativas populacionais para cada ano, estratificadas por 

município de residência. Os mesmos também estão disponíveis no site da Secretaria 

da Saúde do Estado da Bahia (SESAB). Posteriormente, a taxa de incidência em todo 

o estado foi calculada por Região de Saúde e município. A taxa de incidência foi 

calculada da seguinte forma: total de casos prováveis de dengue em residentes do 

município ou região no período dividido pela estimativa de habitantes residentes 

daquele local no período avaliado multiplicado pela constante de 100 mil.  

 

Coeficiente de incidência de dengue = número de casos prováveis de dengue x 100.000 

                                         número de habitantes residentes 

  

 Foram coletados dados referentes a 15 indicadores do Índice de 

vulnerabilidade social (SVI) dos municípios da Bahia, correspondente ao ano de 2010, 

09 do índice de desenvolvimento humano municipal (IDHM) (IPEA 2010) e 16 outros 

indicadores para indicar contextos de vulnerabilidade e exclusão social no território 

brasileiro.  

 

O SVI é composto por 15 variáveis agrupadas nos três domínios (IPEA, 2015): 

 

• SVI - domínio infraestrutura urbana - constituída por três variáveis: 

porcentagem de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgoto 

sanitário inadequados; porcentagem da população que vivem em domicílios 

urbanos sem o serviço de coleta de lixo; percentual de pessoas que vivem em 
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domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo (de 2010) e que 

gastam mais de uma hora até o trabalho (IPEA, 2015). 

 

• SVI – domínio capital humano - constituído por sete variáveis: porcentagem 

de crianças entre 0 e 5 anos de idade que não frequentam a escola; 

porcentagem de pessoas entre 6 e 14 anos de idade que não frequentam a 

escola; porcentagem de mulheres entre 10 e 17 anos de idade que tiveram 

filhos; porcentagem de mães chefes de família sem o ensino fundamental 

completo e com filho menor de 15 anos de idade; taxa de analfabetismo na 

população ≥ 15 anos de idade; porcentagem de crianças residentes em 

domicílios, nenhum dos quais concluiu o ensino fundamental; porcentagem de 

pessoas entre 15 e 24 anos de idade que não estudam, não trabalham e 

possuem renda domiciliar per capita igual ou inferior a metade do salário 

mínimo (em 2010) (IPEA, 2015). 

• SVI – domínio Renda e trabalho - constituído por cinco variáveis: proporção 

de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a metade do salário 

mínimo (em 2010); taxa de desemprego na população ≥ 18 anos de idade; 

porcentagem de pessoas ≥ 18 anos de idade sem o ensino fundamental 

completo e em ocupação informal; porcentagem de pessoas em domicílios com 

renda per capita menor ou igual a metade do salário mínimo (em 2010) e 

dependentes de idosos; taxa de atividade de pessoas entre 10 e 14 anos de 

idade (IPEA, 2015). 

  

 O SVI varia de 0 a 1, com valores próximos a 1 representando maiores graus 

de vulnerabilidade social no município. Os municípios são estratificados nos seguintes 

níveis de vulnerabilidade: muito baixo (0–0,200), baixo (0,201–3,00), médio (0,301–

0,400), alto (0,401–0,500) e muito alto (> 0,501). Os municípios foram então 

agrupados de acordo com o grau de vulnerabilidade social (muito baixo, baixo, médio, 

alto ou muito alto) em cada domínio (infraestrutura urbana, capital humano, e de renda 

e trabalho) (IPEA, 2015). 

O IDHM é composto por 09 variáveis agrupadas nos três domínios: 

 IDHM Longevidade, constituído por uma variável: esperança de vida ao 

nascer. 
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 IDHM Educação, constituído por sete variáveis: subíndice de escolaridade; 

percentual de pessoas com 18 anos ou mais com fundamental completo; 

subíndice de frequência escolar; percentual de pessoas de 5 a 6 anos na 

escola; percentual de pessoas de 11 a 13 anos nos anos finais do 

fundamental ou com fundamental completo; percentual de pessoas de 15 a 

17 anos com fundamental completo; percentual de pessoas de 18 a 20 anos 

com médio completo. 

 IDHM Renda, com uma variável: renda per capita. 

 Além desses, foram avaliados 16 outros indicadores de vulnerabilidade e 

desenvolvimento: taxa de analfabetismo - 18 anos ou mais; taxa de analfabetismo - 

25 anos ou mais; renda per capita dos vulneráveis à pobreza; percentual da renda 

proveniente de rendimentos do trabalho; Índice de Gini (instrumento para medir o grau 

de concentração de renda em determinado grupo); percentual de empregados com 

carteira - 18 anos ou mais; percentual de empregados sem carteira - 18 anos ou mais; 

percentual de trabalhadores do setor público - 18 anos ou mais; percentual de 

trabalhadores por conta própria - 18 anos ou mais; percentual de empregadores - 18 

anos ou mais; grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais; percentual dos 

ocupados com fundamental completo - 18 anos ou mais; percentual dos ocupados 

com médio completo - 18 anos ou mais; percentual dos ocupados com superior 

completo - 18 anos ou mais; rendimento médio dos ocupados - 18 anos ou mais; 

percentual dos ocupados sem rendimento - 18 anos ou mais. 

Quanto ao limite dos municípios, macrorregiões e regiões de saúde, estes 

arquivos em formato vetorial foram obtidos no portal da Diretoria de Informações 

Geoambientais da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI, 

2019), posteriormente organizados em ambiente digital por meio do software livre 

QGIS 3.10. 

 

Análises estatísticas 

 

Análise de tendência temporal  

 

A população do estudo, inicialmente, foi caracterizada com o uso de análise 

descritiva simples (frequência relativa e absoluta). A análise de tendência temporal do 
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coeficiente de incidência foi realizada com o uso do modelo de regressão de Joinpoint 

Regression Model. Esse modelo permite analisar tendências temporais (taxas de 

incidência, mortalidade e outros), avaliando se uma linha apresenta alterações do 

padrão de tendência, ou seja, o Joinpoint é usado para encontrar o melhor modelo, 

testando se vários segmentos de reta explicam melhor uma tendência no tempo do 

que uma reta única, usando o método de permutação de Monte Carlo (KIM, 2000; 

DUARTE, 2020). As tendências foram classificadas como crescentes, decrescentes 

ou estacionárias. A variação percentual anual (APC) foi calculada considerando o 

intervalo de confiança de 95% (IC 95%) e significância de 5%. Nessa etapa, foi 

utilizado o Joinpoint Regression Program 4.5.0.1 (National Cancer Institute-USA). 

 

Análise espacial e identificação de áreas de risco  

 

 A análise espacial foi subdividida em dois momentos: correção da taxa de 

incidência e estatística espacial para identificar clusters de maior risco. A correção das 

taxas de dengue por município foi realizada pela aplicação de um modelo bayesiano 

empírico local, com o objetivo de diminuir a variabilidade das estimativas, restringindo 

a flutuação aleatória causada por eventos raros e pequenas populações em risco 

(SOUZA et al., 2015; ARRUDA et al., 2019). O objetivo deste modelo era identificar a 

posteriori distribuição com base na aplicação do teorema de Bayes, envolvendo dados 

de amostra (função de verossimilhança) e aplicação de um conjunto de dados 

observados (CATELAN, 2010; SOUZA et al, 2015). As taxas de incidência bruta e 

suavizadas foram submetidas à análise de dependência espacial com o uso de 

estatísticas globais de Moran e um teste de pseudo-significância. Os valores de I de 

Moran variam entre -1, o que significa dispersão ou autocorrelação espacial negativa, 

e +1 indicando agrupamento ou autocorrelação espacial positiva (Neves et al., 2001). 

Em seguida, estabelecida a dependência espacial, foram aplicadas as estatísticas 

locais de Moran (Índice Local da Associação Espacial - LISA). Baseado nos resultados 

obtidos nos gráficos de Moran e no LISA, foram desenvolvidos Moran maps temáticos, 

onde considerou apenas áreas cujos índices de Moran foram significativos (p<0,05) 

(software Terra View, versão 4.2.2, Instituto Brasileiro de Pesquisas Espaciais, São 

Bernardo do Campo, SP, Brasil). No LISA, os municípios foram posicionados nos 

quadrantes do diagrama de espalhamento de Moran: Q1 (alto-alto), municípios com o 

valor do atributo e o valor médio positivos; Q2 (baixo-baixo), o valor do atributo 
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negativo e a média negativa; Q3 (alto – baixo), o valor do atributo positivo e média 

negativa; e Q4 (baixo-alto), o valor do atributo é negativo e a média positiva. Os 

municípios classificados como Q1 tem prioridade elevada, Q3 e Q4 têm prioridade 

intermediária e Q2 tem prioridade baixa (KIM, 2000). A incidência de dengue bruta, 

suavizada e Moran maps foram representados por intervalos de classes iguais e 

representado graficamente usando o software QGis (versão 2.14.11). 

 Foram aplicadas as seguintes técnicas de análise de varredura espacial para 

identificar clusters de alto risco: variação espacial, espaço-temporal e espacial da 

tendência temporal. Adotou-se o modelo de probabilidade discreto de Poisson. Este 

modelo permite a identificação dos aglomerados espaciais e o cálculo do risco relativo 

de cada um deles. O teste para identificar aglomerados baseia-se no método de 

máxima verossimilhança, cuja hipótese alternativa é a de que existe um risco elevado 

no interior da janela em comparação com o exterior (KULLDORFF, 2019). A estatística 

de varredura estabelece uma janela circular no mapa, posicionada em cada um dos 

vários centróides e cujo raio é estabelecido em 50% do total da população em risco 

(KULLDORFF, 1997). Foram adotadas simulações de Monte Carlo (999 permutações) 

para obter valores de P, onde os clusters com valor de P <0,05 são significativos. 

Análise da relação entre incidência de Dengue e indicadores de vulnerabilidade 

social 

 

Para testar a correlação entre a incidência de dengue e os indicadores de 

vulnerabilidade social foi realizada a análise univariável e bivariável pelo índice de 

Moran global. A associação entre o coeficiente de incidência de dengue e os 40 

indicadores avaliados (15 indicadores de SVI, 09 indicadores do domínio de IDHM e 

16 outros indicadores de vulnerabilidade e desenvolvimento social) por município foi 

inicialmente testada com o uso de regressão multivariada clássica (mínimos 

quadrados ordinários - OLS). Assim, os resíduos do modelo foram submetidos à 

análise de dependência espacial pela estatística global de I Moran para avaliar a 

necessidade de incorporação de um componente espacial do modelo de regressão 

(ANSELIN, 2005). 

 

Declaração de ética 
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 O estudo não exigiu a aprovação do comitê de ética em pesquisa, pois utilizou 

dados secundários agregados de domínio público e nenhum paciente foi identificado. 
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RESULTADOS 

 
No período estudado, foram registrados 451.847 casos prováveis de dengue 

no estado da Bahia, com taxa de incidência média 305,85 casos/ 100 mil hab. Ao 

longo da série temporal 2009-2018, a incidência de dengue decresceu de 678,35 para 

65,98/100 mil (APC -15,9%; p<0,001). Foi verificada tendência de declínio em 39,28% 

(n=11) das Regiões de Saúde do estado, 60,71% (n=17) com tendência estacionária 

e nenhuma com tendência de aumento (Tabela 1). Em 2009, 85.71% (n=24) das 

Regiões de Saúde apresentavam incidência maior do que 100 casos/ 100mil 

habitantes, enquanto que em 2018, apenas 25% (n=07).  

 

Tabela 1 - Regressão por pontos de inflexão das taxas de incidência de dengue/100 mil 

habitantes, segundo regionais de saúde, Bahia, Brasil, 2009-2018. 

 
Macrorregião 

Regiões de 
Saúde 

Incidência/100.0001 

Período 
APC 

(IC95%; P 
valor) 

Tendência 
2009 2018 

Nordeste 
Alagoinhas 30,82 4,83 

2009-
2018 

-19,3% (-
33,1 a -2,6; 
p <0,001) 

Decrescente 

Oeste 
Barreiras 888,53 80,78 

2009-
2018 

-20,4 (-26,2 
a -14,1; p < 

0,001) 
Decrescente 

Sudoeste 
Brumado 236,35 183,34 

2009-
2018 

-14,4 (-29,1 
a 3,4; p = 

0,1) 
Estacionária 

Leste 
Camaçari 123,83 14,26 

2009-
2018 

-7,3 (-22,4 a 
10,6; p =0,3) 

Estacionária 

 
 

Leste 

Cruz das Almas 125,39 14,74 

2009-
2015 
2015-
2018 
2009-
2018 

13,6 (-13,5 a 
49,1; p = 

0,3) 
-67,7 (-87,7 
a -14,9; p 
<0,001) 

-25,3 (-43,6 
a -0,9; p < 

0,001) 

Estacionária 
Decrescente 
Decrescente 

Centro Leste 
Feira de 
Santana 

560,91 69,69 
2009-
2018 

-26,1 (-33,7 
a -17,6; p < 

0,001) 
Decrescente 

Sudoeste 
Guanambi 238,36 106,87 

2009-
2018 

-28,5 (-42,1 
a -11,8; p 
<0,001) 

Decrescente 

Oeste 
Ibotirama 632,86 463,00 

2009-
2018 

-11,2 (-25,3 
a 5,6; p = 

0,2) 
Estacionária 

Sul 
Ilhéus 1303,26 58,30 

2009-
2018 

-15,5 (-33,4 
a 7,2; p = 

0,1) 
Estacionária 

Centro Norte 
Irecê 2824,93 53,83 

2009-
2018 

-43,2 (-50,8 
a -34,5; p < 

0,001) 
Decrescente 

Centro Leste Itaberaba 734,25 15,13 2009- -23,1 (-39,7 Decrescente 
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2018 a -2,0; p < 
0,001) 

Sul 
Itabuna 3473,96 37,58 

2009-
2018 

-11,4 (-39,1 
a 29,0; p = 

0,5) 
Estacionária 

Sudoeste 
Itapetinga 1432,32 1,62 

2009-
2018 

-30,6 (-56,0 
a 9,4; p = 

0,1) 
Estacionária 

Centro Norte 
Jacobina 1206,93 15,07 

2009-
2018 

-20,7 (-37,9 
a 1,1; p = 

0,1) 
Estacionária 

Sul 
Jequié 2868,18 9,97 

2009-
2018 

-31,9 (-45,1 
a -15,5; p < 

0,001) 
Decrescente 

Norte 
Juazeiro 86,11 153,33 

2009-
2018 

-8,6 (-22,7 a 
8,1; p = 0,3) 

Estacionária 

Norte 
Paulo Afonso 72,9 3,9 

2009-
2018 

-19,2 (-46,6 
a 22,4; p = 

0,3) 
Estacionária 

Extremo Sul 
Porto Seguro 1401,26 102,54 

2009-
2018 

-5,8 (-21,9 a 
13,6; p = 

0,5) 
Estacionária 

Nordeste 
Ribeira do 

Pombal 
277,50 36,12 

2009-
2018 

-15,8 (-33,1 
a 5,9; p = 

0,1) 
Estacionária 

Leste 
Salvador 197,79 37,19 

2009-
2018 

-14,5 (-22,3 
a -6,0; p < 

0,001) 
Decrescente 

Oeste 
Santa Maria da 

Vitória 
744,48 779,47 

2009-
2018 

-10,8 (-22,9 
a 3,2; p = 

0,1) 
Estacionária 

 
 

Leste 

Santo Antônio 
de Jesus 

198,78 3,28 

2009-
2015 
2015-
2018 
2009-
2018 

6,5 (-26,4 a 
54,3; p = 

0,7) 
-71,1 (-92,3 
a 8,9; p = 

0,1) 
-31,0 (-53,1 
a 1,5; p = 

0,1) 

Estacionária 
Estacionária 
Estacionária 

Centro Leste 
Seabra 355,02 15,21 

2009-
2018 

-29,9 (-40,9 
a -16,9; p < 

0,001) 
Decrescente 

Norte 
Senhor do 

Bonfim 
219,07 229,71 

2009-
2018 

-15,2 (-34,9 
a 10,9; p = 

0,2) 
Estacionária 

Centro Leste 
Serrinha 881,65 10,48 

2009-
2018 

-28,8 (-44,0 
a -9,5; p < 

0,001) 
Decrescente 

Extremo Sul 
Teixeira de 

Freitas 
174,30 98,69 

2009-
2018 

-2,0 (-19,3 a 
19,0; p = 

0,8) 
Estacionária 

Sul 
Valença 65,28 12,24 

2009-
2018 

-10,7 (-29,8 
a 13,5; p = 

0,3) 
Estacionária 

Sudoeste 
Vitória da 
Conquista 

188,66 12,47 
2009-
2018 

-3,9 (-29,2 a 
30,5; p = 

0,8) 
Estacionária 

Bahia 
678,35 65,98 

2009-
2018 

-15,9 (-26,1 
a -4,4; p < 

0,001) 
Decrescente 
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Legenda: 1 Taxa de incidência de casos prováveis; APC, Annual percent change; IC95%- Intervalo de 
Confiança de 95%. 

 

Durante o período de estudo, as maiores taxas de incidência foram observadas 

nos municípios de Itabuna (2425,39 casos/100 mil hab), Ibicaraí (2170,25 casos/100 

mil hab) e São José da Vitória (1710,31 casos/100 mil hab). Os municípios de Itabuna 

(51913 casos), Salvador (41553 casos) e Ilhéus (23597 casos) ocuparam as três 

primeiras posições em número absoluto de casos notificados. As taxas de incidência 

brutas foram semelhantes às corrigidas pelo modelo bayesiano (taxa de incidência 

suavizada), ambos apresentando o mesmo padrão espacial. Juntos, esses municípios 

registraram 30,28% (136918) dos casos no período (Figura 2). No Moran Map, 40 

municípios foram considerados prioritários tanto na taxa bruta quanto na suavizada, 

distribuídos em nove Regiões de Saúde, embora com discreta variação de municípios 

(Figura 2). 

 

Figura 2 - Análise espacial exploratória das taxas brutas e corrigidas pelo modelo bayesiano 

empírico local de incidência de dengue/100 mil habitantes, segundo município de residência, 

Bahia, Brasil, 2009-2018. 



 

41 
 

 

 
 
 

A estatística de varredura puramente espacial, considerando dados bianuais, 

mostrou a expansão das áreas de risco no estado da Bahia. No biênio 2009-2010 

foram identificados 22 aglomerados espaciais, já no período 2017-2018 foram 28 

áreas de risco. Observou um deslocamento da área de risco no decorrer dos anos. 
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Em 2009 e 2010 as áreas de maiores raios na estatística de varredura foram nas 

Macrorregiões Centro Norte, Sudoeste e Sul; em 2011 e 2012, foram Centro Norte, 

Centro Leste e Sul; em 2013 e 2014, foram Oeste, Sudoeste, Sul, Extremo Sul e 

Centro Norte; em 2015 e 2016, Norte, Nordeste, Sul e Extremo Sul; em 2017 e 2018, 

Oeste, Extremo Sul e Norte. Considerando o período total (2009-2018), foram 

identificadas 36 áreas de risco, concentradas no eixo entre as Macrorregiões Centro 

Norte, Centro Leste, Sul, Extremo Sul, Sudoeste e Nordeste do estado (Figura 3). 

 

Figura 3 - Estatística de varredura puramente espacial da ocorrência de dengue, Bahia, Brasil, 

2009-2018. 

 

 

 

A estatística de varredura espaço-temporal apresentou 9 clusters da ocorrência 

de dengue (Figura 4). O Cluster 2 apresentou maior raio em quilômetros (342,14 km), 

constituído por 160 municípios, um total de 120.094 casos e uma incidência anual de 

710,20 casos/100mil hab., no entanto, chama atenção o cluster 1 com maior 

incidência (2.485,7 casos/ 100mil hab.) e maior risco relativo da doença no período 

avaliado (Tabela 2).  
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Na análise de variação espacial na tendência temporal observa-se 25 clusters 

no período entre 2009 e 2018 (Figura 4). O Cluster 1 foi o maior raio em quilômetros 

(381,56 km), composto por 61 municípios, um total de 143.408 casos e uma incidência 

anual de 653,50 casos/100mil hab, no entanto, chama atenção o cluster 12 com maior 

incidência (843,40 casos/ 100mil hab) e maior risco relativo da doença no período 

avaliado (Tabela 2). 

A correlação espacial univariável mostrou dependência espacial de todos os 

40 indicadores sociais avaliados (p<0,05). A correlação bivariável mostrou-se 

significativa entre o coeficiente de incidência de dengue e os indicadores do domínio 

do SVI em 86,60% (n=15) dos indicadores avaliados. Foi observada correlação 

positiva na maioria dos indicadores SVI em 84,61% (n=13). Apenas os indicadores de 

percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento 

sanitário inadequado (I Moran = -0,0391, p valor = 0,004) e percentual da população 

que vivem em domicílios urbanos sem o serviço de coleta de lixo (I Moran = -0,0737, 

p valor = 0,005) se correlacionaram negativamente com a incidência de dengue. Dois 

indicadores SVI não apresentaram correlação significativa, o percentual de mães 

chefes de família, sem fundamental completo e com filho menos de 15 anos de idade 

(p valor = 0,06) e a taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade (p valor 

= 0,065) (Tabela 3).  

Em relação aos indicadores de IDHM, a correlação bivariável mostrou-se 

significativa em 66,6% (n=09) dos índices avaliados. Três indicadores do IDHM da 

educação não apresentaram correlação significativa (Tabela 3): subíndice de 

frequência escolar (p valor = 0,051); percentual de pessoas de 11 a 13 anos nos anos 

finais do fundamental ou com fundamental completo (p valor = 0,080); e percentual de 

pessoas de 18 a 20 anos com médio completo (p valor = 0,60).  

Quanto aos outros indicadores de vulnerabilidade e desenvolvimento 

analisados, 68,75% (n=16) mostrou correlação com a incidência de dengue no período 

avaliado (Tabela 4). Destes, 63,63% (n=11) apresentaram correlação positiva. Os 

indicadores de percentual de trabalhadores por conta própria de 18 anos ou mais, 

grau de formalização dos ocupados de 18 anos ou mais, percentual de pessoas 

ocupadas com fundamental completos de 18 anos ou mais, percentual dos ocupados 

com médio completos de 18 anos ou mais e percentual dos ocupados sem rendimento 

de 18 anos ou mais se correlacionaram negativamente com a incidência de dengue 

(Tabela 3). 
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Figura 4 - Estatística de varredura espaço-temporal e variação espacial na tendência temporal 

da ocorrência de dengue, Bahia, Brasil, 2009-2018. 
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Tabela 2 - Retrospective analiyses Space-Time and Spatial variation in temporal trend da incidência, Bahia, Brasil, 2009-2018. 
 

a) Space-Time 
Cluste

r 
Time period Centroid 

Radium 
(Km) 

Number of 
Municipalities 

Number of 
cases 

Annual 
Rate/100 Mil 

Relative 
Risk 

P 
value 

1 2012-2016 Juazeiro 25,83 8 60519 2485.,7 9,23 <0,001 
2 2009-2013 Paratinga 342,14 160 120094 710.2 2.80 <0,001 
3 2009-2012 Aroeira 36,99 9 12576 1207.5 4.03 <0,001 
4 2015-2015 Simões Filho - 1 2500 1878.2 6.17 <0,001 
5 2015-2016 Paulo Afonso 123,13 17 6932 767.1 2.53 <0,001 
6 2009-2009 Feira de Santana 17,2 2 4921 826.2 2.72 <0,001 
7 2015-2015 Juruá - 1 408 1038.1 3.40 <0,011 
8 2009-2009 Vera cruz 13,37 2 475 814.9 2.67 <0,011 
9 2011-2011 Cardeal da Silva - 1 69 770.1 2.52 <0,001 

b) Spatial variation in temporal trend 
Cluste

r 
In 

Trend 
Out 

Trend 
Centroid 

Radium 
(Km) 

Number of 
Municipalities 

Number of 
cases 

Annual 
Rate/100 Mil 

Relative 
Risk 

P 
value 

1 -4.61 -16.68 Murici 381.56 61 143408 653.5 2.66 <0.001 
2 -0.63 -13.55 Abaré 227.42 30 23253 202.3 0.64 <0.001 
3 12.88 -13.11 Simões Filho - 1 4142 325.1 1.06 <0.001 
4 4.13 -13.16 Cotegipe 69.60 6 7302 321.6 1.05 <0.001 
5 35.14 -13.00 Correntina - 1 1376 423.6 1.39 <0.001 
6 46.09 -12.95 Cariranha 31.91 2 641 138.4 0.45 <0.001 
7 4.30 -13.02 Jussiape 70.44 13 3553 167.9 0.55 <0.001 
8 0.49 -13.03 Iaçu 39.15 4 4848 441.9 1.45 <0.001 
9 -0.65 -13.02 Pilão Arcado 118.44 6 4861 216.2 0.70 <0.001 

10 7.07 -12.96 Cairu 60.13 14 1984 60 0.19 <0.001 
11 41.79 -12.92 Oliveira dos Brejinhos - 1 390 173.5 0.57 <0.001 
12 3.62 -12.94 Tapiramutá - 1 1452 843.4 2.76 <0.001 
13 -0.69 -12.92 Santa Luz - 1 1257 347.8 1.14 <0.001 
14 6.72 -12.91 Sapeaçu - 1 519 299.4 0.98 <0.001 
15 2.79 -12.91 Araci - 1 718 131.9 0.43 <0.001 
16 -1.10 -12.91 São Félix 12.95 3 977 149.5 0.49 <0.001 
17 -4.98 -12.92 Seabra - 1 1709 390.2 1.28 <0.001 
18 -3.34 -12.91 Cipó 33.42 4 1027 93.4 0.30 <0.001 
19 -7.25 -12.92 Amélia Rodrigues 27.21 9 2776 99.8 0.32 <0.001 
20 9.75 -12.90 Ipecaetá - 1 159 103.3 0.34 <0.001 
21 -8.71 -12.92 Mairi 33.41 5 3827 512.6 1.68 <0.001 
22 4.37 -12.89 Crisópolis 22.55 2 218 46 0.15 <0.001 
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23 -2.69 -12.90 Santa Bárbara - 1 529 260.2 0.85 <0.001 
24 -0.58 -12.89 Ponto Novo - 1 203 129.2 0.42 <0.001 
25 -7.94 -12.90 Ourolândia - 1 965 557.8 1.83 <0.006 

 
 
 
Tabela 3 - Análise Uni e Bivariável de Moran tendo entre o coeficiente de incidência de dengue e os indicadores de desenvolvimento humano e de 

vulnerabilidade social. 

Determinantes sociais 

Univariável Bivariável 

I Moran P valor I Moran P valor 

Bloco 1- Indicadores sintéticos de vulnerabilidade social e desenvolvimento humano     

V1- Índice de Vulnerabilidade Social (SVI) 0,1516 0,002 0,0632 0,002 

V2- Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 0,2332 0,002 -0,0416 0,002 

     

Bloco 2- Domínios do Índice de Vulnerabilidade Social     

V3- SVI Infraestrutura Urbana 0,0910 0,002 0,0288 0,030 

V4- SVI Human Capital 0,3642 0,001 0,1613 0,001 

V5- SVI Renda e trabalho 0,1231 0,002 0,1356 0,001 

     

Bloco 3- Domínios do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal     

V6- IDHM Longevidade 0,2151 0,001 -0,0902 0,002 

V7- IDHM Educação 0,2282 0,001 -0,0228 0,064 

V8- IDHM Renda 0,2163 0,001 -0,0331 0,018 

     

Bloco 4- Domínios do SVI Infraestrutura Urbana     

V9- % de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário inadequados 0,1332 0,002 -0,0391 0,004 

V10- % da população que vive em domicílios urbanos sem o serviço de coleta de lixo 0,0497 0,012 -0,0737 0,005 

V11- % de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo (de 
2010) e que gastam mais de uma hora até o trabalho 0,1244 0,002 0,0333 0,018 

     

Bloco 5- Domínios do SVI Capital Humano     
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Constant     

V13 % de crianças de 0 a 5 anos que não frequentam a escola 0,1824 0,001 0,0919 0,002 

V14- % de pessoas de 6 a 14 anos que não frequentam a escola 0,1834 0,001 0,1023 0,001 

V15- % de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 0,3468 0,001 0,1841 0,001 

V16- % de mães chefes de família, sem fundamental completo e com filho menor de 15 anos de idade 0,2372 0,001 -0,0226 0,06 

V17- Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais de idade 0,3310 0,001 0,0464 0,002 

V18- % de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos moradores tem o ensino 
fundamental completo 0,3064 0,001 0,0411 0,010 

V19- % de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e possuem renda domiciliar per 
capita igual ou inferior a meio salário mínimo (de 2010) 0,1389 0,001 0,1796 0,001 

     

Bloco 6- Domínios SVI Renda e Trabalho     

V20- Proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo (de 
2010) 0,2396 0,001 0,0395 0,004 

V21- Taxa de desocupação da população de 18 anos ou mais de idade 0,2639 0,001 0,0244 0,038 

V22- % de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em ocupação informal 0,3542 0,001 0,0591 0,005 

V23- % de pessoas em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo (de 2010) e 
dependentes de idosos 0,1471 0,004 0,0787 0,002 

V24- Taxa de atividade das pessoas de 10 a 14 anos de idade 0,1783 0,001 -0,0031 0,065 

     

Bloco 7- Domínios do IDHM Longevidade     

V25- Esperança de vida ao nascer 0,2159 0,001 -0,090 0,002 

     

Bloco 8- Domínios do IDHM Educação     

V26-  Subíndice de escolaridade  0,3076 0,001 -0,0645 0,002 

V27- % de 18 anos ou mais com fundamental completo 0,3076 0,001 -0,0644 0,002 

V28-  Subíndice de frequência escolar  0,2127 0,001 0,0027 0,051 

V29-  % de 5 a 6 anos na escola 0,1028 0,002 -0,0840 0,005 

V30- % de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental ou com fundamental completo 0,1101 0,002 0,00217 0,080 

V31- % de 15 a 17 anos com fundamental completo 0,2096 0,001 0,0710 0,02 

V32- % de 18 a 20 anos com médio completo 0,1695 0,002 0,00236 0,06 
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Bloco 9- Domínios do IDHM Renda     

V33- Renda per capita 0,1964 0,002 -0,041 0,004 

     

Bloco 10- Outros indicadores de vulnerabilidade e desenvolvimento     

V34- Taxa de analfabetismo - 18 anos ou mais 0,3262 0,001 0,0461 0,002 

V35- Taxa de analfabetismo - 25 anos ou mais 0,3322 0,001 0,0411 0,004 

V36- Renda per capita dos vulneráveis à pobreza 0,3496 0,001 0,0395 0,010 

V37- % da renda proveniente de rendimentos do trabalho 0,3058 0,001 0,0306 0,018 

V38- Índice de Gini 0,1961 0,002 0,0806 0,012 

V39- % de empregados com carteira - 18 anos ou mais 0,4293 0,001 -0,0229 0,07 

V40- % de empregados sem carteira - 18 anos ou mais 0,2871 0,001 0,2148 0,002 

V41- % de trabalhadores do setor público - 18 anos ou mais 0,1113 0,002 0,0027 0,06 

V42 % de trabalhadores por conta própria - 18 anos ou mais 0,2662 0,001 -0,0465 0,002 

V43- % de empregadores - 18 anos ou mais 0,0640 0,005 0,0168 0,123 

V44- Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 0,4343 0,001 -0,0292 0,024 

V45- % dos ocupados com fundamental completo - 18 anos ou mais 0,2725 0,001 -0,026 0,035 

V46- % dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais 0,2434 0,001 -0,0212 0,031 

V47- % dos ocupados com superior completo - 18 anos ou mais 0,080 0,004 0,0151 0,124 

V48- Rendimento médio dos ocupados - 18 anos ou mais 0,2771 0,001 0,0105 0,228 

V49- % dos ocupados sem rendimento - 18 anos ou mais 0,4259 0,001 -0,1035 0,002 
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DISCUSSÃO 

 
Este estudo demonstrou tendência temporal, risco espacial da dengue, bem 

como a correlação com potenciais determinantes sociodemográficos. Observou áreas 

de risco distribuídas em todo o estado, principalmente nas Macrorregiões Centro 

Leste, Centro Norte e Sul. Foram identificados nove clusters de risco, envolvendo o 

total de 201 municípios (48,20%) do estado. Podemos destacar evidências de que 

fatores socioeconômicos e vulnerabilidades sociais podem contribuir para ocorrência 

da dengue no território. 

No período entre 2009 e 2018, foram registrados 451.847 casos prováveis de 

dengue na Bahia, representando uma incidência média de 305,85 casos / 100 mil 

habitantes.  As maiores epidemias enfrentadas pelo estado da Bahia foram 

registradas nos anos de 2009 (96.615 casos), com incidência de 660,06 casos/ 

100.000 habitantes, seguida de 2013 (60.970 casos) e 2016 (67.015 casos), com 

incidência de 405,68 e 438,68 casos/ 100 mil habitantes, respectivamente. Este 

resultado é próximo ao encontrado em estudo realizado no Brasil (1990-2017) que 

destaca que os anos epidêmicos no Brasil foram registradas em 2015 (1.688.688 

casos), com incidência de 826,0 casos por 100.000 habitantes, seguida de 2013 

(1.452.489 casos) e 2016 (1.483.623 casos), com incidência de 722,5 e 719,9 casos 

por 100 mil habitantes, respectivamente (ANDRIOLI et al., 2020).  

Em 2017 e 2018 houve uma redução significante nos casos de dengue no 

estado em relação aos anos anteriores. As causas desta diminuição não são 

totalmente compreendidas, porém podem envolver vários fatores como diminuição de 

susceptíveis, a co-circulação dos vírus do chikungunya e zika, bem como a 

superestimativa de notificações dessas doenças em 2015 e 2016, uma vez que 

apresentam sintomas semelhantes (PEREZ et al., 2017). Além disso, o baixo número 

de casos em 2017 e 2018 podem estar relacionados a variação climática, embora 

estes dados não tenham sido avaliados em nosso estudo. Observa-se que a 

sazonalidade da dengue nas regiões brasileiras apresenta maiores picos nos meses 

mais quentes e úmidos (DESCLOUX, 2012). Isso demonstra que a doença está 

disseminada nas regiões tropicais e subtropicais, onde as variações espaciais locais 

na precipitação, temperatura, umidade e urbanização correspondem como fatores de 

risco para sua incidência (OMS, 2018). Assim, há evidências concretas para 

crescentes situações de epidemia de dengue em regiões com elevadas temperaturas 
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(LIU-HELMERSSON, 2014).  

As Macrorregiões Sul, Centro Leste e Leste contribuíram com 57,93% do total 

de casos. No Moran Map, 40 municípios foram classificados como prioritários, a 

maioria localizados nas Regiões de Jacobina, Irecê, Itabuna, Ilhéus e Jequié. Esses 

municípios se encontram no Q1 do mapa de Moran o que indica elevada taxa de 

incidência de dengue. O modelo bayesiano é importante para diminuir a flutuação 

aleatória devido eventos raros, especialmente em municípios menores e em casos de 

subnotificação. Assim, esse modelo pode ser utilizado como alternativa nos estudos 

de análise espacial para identificação de áreas estratégicas para implementação de 

medidas controle e prevenção (Souza, 2001). Dentre estes municípios, Itabuna é o 

município com maior número de casos de dengue no período analisado, caracterizado 

pela ocorrência de picos epidêmicos sucessivos. Foram observadas condições 

favoráveis à ocorrência de epidemias, como circulação viral permanente e 

infraestrutura de saneamento precária em Itabuna, como na maioria dos municípios 

do interior da Bahia (DE SOUZA, 2010). Além disso, Itabuna é um centro regional de 

comércio, indústria e de serviços, com constante circulação de pessoas e 

mercadorias, o que contribui para o aumento da doença (DE SOUZA, 2010). 

Na análise espaço-temporal, há evidência da presença de aglomerados de alto 

risco em várias macrorregiões, dentre elas a Centro Norte, Sul e Extremo Sul. Estudo 

realizado constatou que os municípios que compõem a região do semiárido baiano 

(porção centro norte) apresentaram elevadas taxas de incidência da dengue e das 

sete maiores médias das taxas de incidência de dengue descritas nesse estudo, cinco 

são em municípios que pertencem à Macrorregião Centro Norte, o que demonstra alto 

risco de epidemias de dengue nessa região (MENDES, 2017). Trata-se de uma região 

localizada no polígono das secas e nesses municípios mantêm o hábito de armazenar 

água, principalmente, pela intermitência das chuvas e ao abastecimento irregular de 

água. Já as Macrorregiões Sul e Extremo Sul, com grande proporção territorial no 

litoral baiano, possuem considerável crescimento urbano e populacional, situação que 

contribuem para disseminação dessa doença nessas regiões (MENDES, 2017). 

Diferentes indicadores os quais expressam condições socioeconômicas podem 

interferir na saúde de uma população (SILVA, 2020). Neste estudo observou que a 

maioria dos determinantes sociais apresentaram correlação espacial positiva 

significativa com a incidência de dengue. Dentre os que correlacionaram 

negativamente com a incidência de dengue, destacam-se o abastecimento de água e 
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esgotamento sanitário inadequado; e a falta de serviço de coleta de lixo. Semelhante 

resultados demonstram que as incidências de dengue foram maiores em localidades 

com as menores condições de infraestrutura de saneamento, habitações precárias e 

deficiente coleta de lixo (THAMMAPALO et al., 2008; RESENDES et al., 2010; Silva, 

2020). Condições de precariedade de infraestrutura urbana, como irregularidade no 

abastecimento de água e baixa oferta dos serviços de coleta de lixo, contribuem 

efetivamente na disponibilidade de habitat favorável para proliferação do principal 

vetor, o Aedes aegypti (STEWART et al., 2013; AKTER, 2017; ANTONIO, 2017; RYAN 

et al., 2019). A ineficiência das ações de controle vetorial, principalmente na escala 

municipal, pode contribuir para a ocorrência das ondas epidêmicas notificadas de 

dengue. 

Observou uma correlação positiva significativa entre renda e a incidência de 

dengue neste estudo. No Brasil, a renda inadequada correspondeu a um dos fatores 

mais significativos relacionados à ocorrência de dengue e a baixa condição 

socioeconômica aumentou o risco dessa doença (HONORATO et al., 2014; KIKUTI et 

al., 2015; DE SOUZA, 2020). Em relação aos indicadores educacionais, neste estudo 

o subíndice de escolaridade e o analfabetismo apresentaram correlação significativa 

com a incidência da dengue. Estudos realizados em municípios do Brasil e na 

Indonésia demostraram que o nível de escolaridade foi um importante fator de risco 

associado a dengue (SIQUEIRA et al., 2004; FERREIRA et al., 2006; WIJAYANTI et 

al., 2016). Assim, as desigualdades sociais podem ser expressas através de 

indicadores sociais e de infraestrutura urbana, como a precariedade e a falta de 

moradia adequada, o analfabetismo, o não acesso a equipamentos e atividades de 

lazer e de saúde (CALIJURI et al., 2009; BARBOSA, 2015). Diante desse contexto, os 

programas e políticas públicas direcionadas ao enfrentamento da dengue devem 

envolver ações relacionadas a vigilância da doença, bem como medidas para 

melhorar a qualidade de vida da população.  

Este estudo, por tratar-se de uma abordagem ecológica, apresenta limitações 

relacionadas à utilização das informações obtidas em bancos de dados secundários, 

estando sujeito a subnotificação; não ter incluído outras possíveis variáveis como 

dados pluviométricos, regularidade de abastecimento de água e índice de infestação 

predial; e as informações sobre os indicadores sociais disponíveis apenas para o ano 

de 2010. Apesar dessas limitações, esse estudo foi relevante para o levantamento de 

possíveis fatores de risco para distribuição da dengue no estado, assim como na 
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identificação de áreas prioritárias para implementação de medidas de controle da 

doença. 
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CONCLUSÃO 

 

Este estudo identificou a distribuição espacial áreas de risco de transmissão da 

dengue, por todo o estado, durante 2009-2018. Observa-se que a avaliação espaço-

temporal é um importante instrumento a ser utilizado no monitoramento da dengue e 

pode ser adotado pelos gestores municipais, auxiliando assim na adoção de medidas 

de controle e prevenção em áreas estratégicas de maior vulnerabilidade e risco, 

contribuindo com redução da doença no território.  

Este estudo mostra que a dengue, na Bahia, tem como determinantes 

relevantes a combinação de vários fatores do contexto socioeconômico e ambiental, 

principalmente, saneamento básico, coleta de lixo e IDHM de domínio da educação. 

Observa-se que hábito como descarte de lixo inadequado, abastecimento irregular de 

água e o baixo nível de escolarização também contribuem para a manutenção da 

doença. Por fim, esses resultados podem fornecer subsídios para o planejamento 

estratégicos das ações, bem como para a implantação de programas e/ou políticas 

públicas com objetivo de controlar a incidência da dengue na população. 
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